
RESOLUÇÃO Nº XX, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

 

Estabelece forma de cadastro das atividades de 

acesso realizadas por pessoa jurídica estrangeira 

quando esta não estiver associada a pessoa 

jurídica nacional, e dá outras providências. 

 

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO - CGen, no uso das 

atribuições que lhe conferem a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de 11 de 

maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno, anexo à Portaria MMA nº 427, de 

29 de setembro de 2016, resolve: 

 

Art. 1º Estabelecer que a forma de cadastro de atividade realizada por pessoa jurídica 

estrangeira sobre o patrimônio genético e ou ao conhecimento tradicional associado, nas hipóteses em 

que o acesso não se deu em associação à instituição nacional de pesquisa científica e tecnológica pública 

ou privada, será feita diretamente pelo Usuário que realizou as atividades de acesso em complemento 

ao que estabelece o Artigo 22 do Decreto nº 8.772, de 11 de maio de 2016.  

Art. 2º  Para fins de aplicação do disposto nos artigos 12, 36, 37 e 38 da Lei nº 13.123, de 20 

de maio de 2015, e nos arts. 22, 34, 103, 104 e 118 do Decreto nº 8.772, de 11 de maio de 2016, entende-

se por "data da disponibilização do cadastro pelo CGen" a data de disponibilização de versão do Sistema 

Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado - SisGen - que 

contenha todas as funcionalidades necessárias à realização do cadastro por pessoa jurídica estrangeira.  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

FABRICIO SANTANA SANTOS 

Presidente do Conselho 

 


